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SICREDI FRONTEIRAS PR/SC/SP
Cooperativa de Crédito e de Investimento de Livre Admissão Fronteiras do Iguaçu e Sudeste Paulista

CNPJ/MF nº 82.527.557/0001-40

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

SICREDI SUL MT
CoopERaTIva DE CRéDITo, poUpança E InvESTIMEnTo Do SUL DE MaTo GRoSSo

CnpJ/MF nº 26.549.311/0001-06

Ao findarmos mais um semestre prestamos contas aos senhores associados dos resultados obtidos. Em cumprimento aos dispositivos legais e ao estatuto social, divulgamos as Demonstrações Financeiras da Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento do Sul de Mato Grosso - Sicredi Sul MT, relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2018.
Seguindo os principais balizadores do cooperativismo, em especial a “transparência na gestão”, esclarecemos aos nossos associados a situação econômico-financeira e patrimonial da Cooperativa, onde buscamos voltar o nosso trabalho para o crescimento e expansão.

Conselho de Administração e Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS (Em milhares de Reais)
ATIVO  30/06/2018 30/06/2017 PASSIVO  30/06/2018 30/06/2017

CIRCULANTE   474.058  447.722 CIRCULANTE   214.462  204.042 
 DISPONIBILIDADES (NOTA 04)  5.786  3.497  DEPÓSITOS   105.815  91.780 
 RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS   269.831  231.443    Depósitos à Vista  103.939  86.236 
   Pagamentos e Recebimentos a Liquidar  2.811  3.536    Depósitos a Prazo  1.876  5.544 
   Depósitos no Banco Central  -  14 
   Centralização Financeira - Cooperativas (NOTA 04)  267.020  227.893  RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS   77.327  84.818 
 OPERAÇÕES DE CRÉDITO (NOTA 05)  171.958  193.938    Recebimentos e Pagamentos a Liquidar  6.380  5.438 
   Operações de Crédito  185.765  205.458    Repasses Interfinanceiros (NOTA 10)  70.947  79.380 
   (Provisão Operações de 
     Crédito de Liquidação Duvidosa)  (13.807)  (11.520)  RELAÇÕES INTERDEPENDÊNCIAS   1.334  1.480 
 OUTROS CRÉDITOS   17.502  14.664    Recursos em Trânsito de Terceiros  1.334  1.480 
   Créditos por Avais e Fianças Honrados  108  97 
   Rendas a Receber  1.188  855  OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMO (NOTA 11)  4.566  3.981 
   Diversos (NOTA 06)  16.456  13.920    Empréstimos País - Outras Instituições  4.566  3.981 
   (Provisão para Outros 
     Créditos de Liquidação Duvidosa)  (250)  (208)  OUTRAS OBRIGAÇÕES   25.420  21.983 
 OUTROS VALORES E BENS (NOTA 07)  8.981  4.180    Cobrança e Arrecadação de Tributos  112  155 
   Outros Valores e Bens  8.944  3.979    Sociais e Estatutárias  2.275  1.808 
   (Provisão para desvalorização)  (205)  (30)    Fiscais e Previdenciárias  962  787 
   Despesas Antecipadas  242  231    Diversas (NOTA 12)  22.071  19.233 
NÃO CIRCULANTE   130.098  78.443 
 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO   130.098  78.443 NÃO CIRCULANTE   265.273  210.984 
 APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ   261  146  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO   265.273  210.984 
   Aplicações em Depósitos Interfinanceiros  261  146  DEPÓSITOS   248.141  204.230 
 OPERAÇÕES DE CRÉDITO (NOTA 05)  86.203  38.720    Depósitos a Prazo  248.141  204.230 
   Operações de Crédito  97.472  43.707 
   (Provisão Operações de 
     Crédito de Liquidação Duvidosa)

 RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS (NOTA 10)  11.784  1.406 
 (11.269)  (4.987)    Repasses Interfinanceiros  11.784  1.406 

 OUTROS CRÉDITOS (NOTA 06)  89  2 
   Diversos  90  2  OUTRAS OBRIGAÇÕES  (NOTA 12)  5.348  5.348 
   (Provisão para Outros 
    Créditos de Liquidação Duvidosa)

   Diversas  5.348  5.348 
 (1)  - 

 INVESTIMENTOS (NOTA 08)  16.995  16.995 PATRIMÔNIO LÍQUIDO   124.421  111.139 
   Outros Investimentos  16.995  16.995  CAPITAL SOCIAL (NOTA 14)  62.188  58.740 
 IMOBILIZADO DE USO (NOTA 09)  23.234  20.135    De Domiciliados no País  65.151  58.808 
   Imóveis de Uso  17.189  17.188    (Capital a Realizar)  (2.963)  (68)
   Outras Imobilizações de Uso  12.770  8.635 
   (Depreciação acumulada)  (6.725)  (5.688)  RESERVAS DE SOBRAS   52.020  42.036 
 INTANGÍVEL (NOTA 09)  3.316  2.445 
   Outros Ativos Intangíveis  5.834  4.354  SOBRAS OU PERDAS ACUMULADAS   10.213  10.363 
   (Amortização acumulada)  (2.518)  (1.909)
TOTAL DO ATIVO   604.156  526.165 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO   604.156  526.165 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE SOBRAS OU PERDAS (Em milhares de Reais)

Descrição das contas
01/01/2018 a 30/06/2018 01/01/2017 a 30/06/2017

Ato 
Cooperativo

Ato Não 
Cooperativo Total

Ato 
Cooperativo

Ato Não 
Cooperativo Total

INGRESSOS E RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 32.077 - 32.077 31.821 - 31.821
  Operações de Crédito 32.069 - 32.069 31.813 - 31.813
  Resultado Títulos e Valores Mobiliários 8 - 8 8 - 8
DISPÊNDIOS E DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (16.507) (27) (16.534) (19.781) (342) (20.123)
  Operações de Captação no Mercado (7.193) (27) (7.220) (11.583) (19) (11.602)
  Operações de Empréstimos e Repasses (4.035) - (4.035) (3.973) (323) (4.296)
  Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (5.279) - (5.279) (4.225) - (4.225)
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 15.570 (27) 15.543 12.040 (342) 11.698
OUTROS INGRESSOS E RECEITAS/DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS (7.749) 2.575 (5.174) (2.796) 2.009 (787)
  Ingressos e Receitas de Prestação de Serviços 3.459 5.641 9.100 2.595 4.106 6.701
  Rendas de Tarifas Bancárias 3.264 - 3.264 2.896 - 2.896
  Dispêndios e Despesas de Pessoal (9.842) (1.004) (10.846) (9.117) (758) (9.875)
  Outros Dispêndios e Despesas Administrativas (8.268) (1.274) (9.542) (7.399) (841) (8.240)
  Dispêndios e Despesas Tributárias (51) (284) (335) (90) (209) (299)
  Outros Ingressos e Receitas Operacionais (Nota 15) 11.041 57 11.098 14.760 29 14.789
  Outros Dispêndios e Despesas Operacionais (Nota 16) (7.352) (561) (7.913) (6.441) (318) (6.759)
RESULTADO OPERACIONAL 7.821 2.548 10.369 9.244 1.667 10.911
RESULTADO NÃO OPERACIONAL (241) 147 (94) (112) 80 (32)
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO 7.580 2.695 10.275 9.132 1.747 10.879
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - (62) (62) - (516) (516)
  Provisão para Imposto de Renda - (26) (26) - (300) (300)
  Provisão para Contribuição Social - (36) (36) - (216) (216)
SOBRAS OU PERDAS DO SEMESTRE 7.580 2.633 10.213 9.132 1.231 10.363

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
(Em milhares de Reais)

01/01/2018 a 
30/06/2018

01/01/2017 a 
30/06/2017

 RESULTADO DO SEMESTRE  14.230  (3.723)
    Resultado do semestre  10.213  10.363 
    AJUSTES AO RESULTADO DO SEMESTRE  4.017  (14.086)
    (Reversão) Provisão para operações de crédito  2.484  (15.292)
    Provisão para desvalorização de outros valores e bens  170  - 
    (Reversão) Provisão para desvalorização 
       de outros créditos  79  (264)
    Depreciação do imobilizado de uso  751  811 
    Amortização do intangível  316  304 
    Baixas do ativo permanente  17  60 
    (Reversão) Provisão para passivos contingentes  34  (198)
    Dividendos SicrediPar  166  493 
 VARIAÇÃO DE ATIVOS E PASSIVOS  26.814  37.247 
  (Aumento) em aplicações interfinanceiras de liquidez  (8)  (8)
  (Aumento) em relações interfinanceiras ativas  (2.804)  (3.536)
  Redução em créditos vinculados  -  18 
  Redução em relações com correspondentes  -  490 
  (Aumento) Redução em operações de crédito  (689)  8.974 
  Aumento (Redução) em 
     relações interfinanceiras passivas  (10.708)  6.855 
  (Aumento) em outros créditos  (2.103)  (1.285)
  (Aumento) em outros valores e bens  (1.096)  (291)
  Aumento em depósitos  51.864  33.122 
  Aumento em relações interdependências passivas  414  590 
  Aumento em obrigações por empréstimos e repasses  411  182 
  Absorção de dispêndios pelo FATES  (523)  (315)
  (Redução) em outras obrigações  (7.944)  (7.549)
 ATIVIDADES OPERACIONAIS - 
    Caixa Líquido Proveniente/(Aplicado)  41.044  33.524 
  Aquisição de Imobilizado de Uso  (3.210)  (197)
  Aplicações no Intangível  (991)  (352)
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS - 
    Caixa Líquido Proveniente/(Aplicado)  (4.201)  (549)
  Integralização de capital  1.464  1.501 
  Baixa de capital  (2.077)  (2.050)
  Distribuição de Sobras  (2.643)  (1.608)
 ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS - 
   Caixa Líquido Proveniente/(Aplicado)  (3.256)  (2.157)
 AUMENTO/DIMINUIÇÃO LÍQUIDA 
    DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  33.587  30.818 
 Caixa e equivalente de caixa no início do período  239.219  200.572 
 Caixa e equivalente de caixa no fim do período (NOTA 04)  272.806  231.390 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
(Em milhares de Reais)

 
Capital 

Social
Reserva 

Legal
Sobras ou Perdas 

Acumuladas Total
Saldos no início do
      período em 01/01/2017 57.747 42.036 3.150 102.933
 Destinação resultado 
     exercício anterior - - - -
     Distribuição de 
        sobras para associados 1.542 - (3.077) (1.535)
     Outras destinações - - (73) (73)
 Capital de associados - - - -
     Aumento de capital 1.501 - - 1.501
     Baixas de capital (2.050) - - (2.050)
 Resultado do período - - 10.363 10.363
Saldos no fim do 
     período em 30/06/2017 58.740 42.036 10.363 111.139
Mutações do Período 993 - 7.213 8.206
Saldos no início do 
     período em 01/01/2018 60.215 52.020 5.229 117.464
 Destinação resultado 
     exercício anterior - - - -
     Distribuição de 
        sobras para associados 2.586 - (5.164) (2.578)
     Outras destinações - - (65) (65)
 Capital de associados - - - -
     Aumento de capital 1.464 - - 1.464
     Baixas de capital (2.077) - - (2.077)
 Resultado do período - - 10.213 10.213
Saldos no fim do 
     período em 30/06/2018 62.188 52.020 10.213 124.421
Mutações do Período 1.973 - 4.984 6.957

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
EM 30 DE JUNHO DE 2018 E 2017 (EM MILHARES DE REAIS)

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL
A Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento do Sul de Mato Grosso - 
Sicredi Sul MT (“Cooperativa”), é uma instituição financeira cooperativa, filiada 
à Cooperativa Central de Crédito do Centro Norte do Brasil - Central Sicredi 
Centro Norte e integrante do Sistema Cooperativo Sicredi (“Sicredi”). Instituição 
financeira não bancária, autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que 
iniciou as atividades em 10/03/1990 e tem por objetivos principais: i) Desenvolver 
programas de poupança, de uso adequado do crédito e de prestação de 
serviços, praticando todas as operações ativas, passivas e acessórias próprias 
de cooperativas de crédito; ii) Prestar, através da mutualidade, a assistência 
financeira aos associados em suas atividades específicas; iii) Atuar na formação 
educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo. 

A execução das atividades obedece ao disposto na legislação pertinente, 
assim como aos atos regulamentares oficiais, ao estatuto social, e às normas 
internas do Sicredi. O Sicredi, em 30 de junho de 2018, está organizado por 116 
Cooperativas de Crédito filiadas, que operam com uma rede de atendimento 
com mais de 1.610 pontos. A estrutura conta ainda com cinco Centrais Regionais 
- acionistas da Sicredi Participações S.A. (“SicrediPar”) - a Confederação das 
Cooperativas do Sicredi (“Confederação Sicredi”), uma Fundação juntamente 
com o Banco Cooperativo Sicredi S.A (“Banco”). A Cooperativa é parte integrante 
do Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop) desde março de 
2014, associação civil sem fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito 
privado de abrangência nacional, conforme anexo I à resolução CMN nº 4.284, de 
5 de novembro de 2013. O FGCoop tem por objeto prestar garantia de créditos nos 
casos de decretação de intervenção ou de liquidação extrajudicial de instituição 
associada, até o limite de R$ 250 mil reais por associado (CPF/CNPJ), bem 
como contratar operações de assistência, de suporte financeiro e de liquidez 
com essas instituições. A Cooperativa também é parte integrante da Sicredi 
Fundos Garantidores, empresa sem fins lucrativos cuja formação de reservas 
advém de contribuições mensais e extraordinárias de cooperativas associadas 
ao fundo o qual tem por objeto assegurar a credibilidade e a solvabilidade das 
suas associadas. Conforme regras estabelecidas nos Regulamentos dos Fundos 
Garantidores, as contribuições mensais são apuradas pelo somatório de duas 
parcelas: parcela fixa, relacionada ao objetivo de cada Fundo; e parcela variável, 
relativa ao risco imputado ao Sistema (considera níveis de liquidez, de margem 
de capital e de utilização de dispositivos de segurança). 

NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas 
pela Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 
11.041/09 e em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Bacen e CMN, 
consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional - COSIF e os novos pronunciamentos, orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo 
Bacen (CPC 01, 03, 05, 10, 23, 24 e 25), especificamente aquelas aplicáveis a 
entidades cooperativas e a Lei do Cooperativismo n° 5.764 de 16 de dezembro 
de 1971 e Lei Complementar 130 de 17 de abril de 2009. A autorização para a 
conclusão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 21 
de agosto de 2018. 

NOTA 03 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS
As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações 
financeiras foram: a) Apuração do resultado - Os ingressos e os dispêndios, 
assim como as receitas e as despesas, são registrados mensalmente de 
acordo com o regime de competência, que estabelece que os ingressos e os 
dispêndios e as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos 
resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando 
se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento, 
alocados de forma proporcional de acordo com os montantes do ingresso 
bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não-cooperativo, quando 
não identificados com cada atividade. De acordo com a Lei nº 5.764/71, o 
resultado é segregado e apresentado em atos cooperativos, aqueles praticados 
entre as cooperativas e seus associados ou pelas cooperativas entre si, 
para a consecução de seus objetivos estatutários, e atos não cooperativos, 
aqueles que importam em operações com terceiros não associados. b) Caixa e 
equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
disponibilidades em moeda nacional e relações interfinanceiras - centralização 
financeira, cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja 
igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança 
de valor justo. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez - Representam 
operações a preços fixos referentes às compras de títulos com compromisso 
de revenda e aplicações em depósitos interfinanceiros e estão demonstradas 
pelo valor de resgate, líquidas dos rendimentos a apropriar correspondentes 
a períodos futuros. d) Relações interfinanceiras - Centralização financeira - 
Os recursos captados pela Cooperativa não investidos em suas atividades são 
centralizados através de repasses interfinanceiros para a Cooperativa Central, 
os quais são por ela utilizados para aplicações financeiras. Essas operações são 
caracterizadas como atos cooperativos, pela Lei nº 5.764/71 que define a política 
nacional do cooperativismo. e) Operações de crédito - Estão demonstradas 
ao custo acrescido dos rendimentos auferidos. As operações de crédito estão 
classificadas de acordo com análise da Administração quanto ao nível de risco, 
considerando a conjuntura econômica e os riscos específicos em relação às 
operações, aos devedores e aos garantidores, observando os parâmetros 
estabelecidos nas Resoluções nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN. A atualização 
(“accrual”) das operações de crédito vencidas em até 60 dias é contabilizada em 
receitas de operações de crédito, e a partir do 61º dia, em rendas a apropriar. 
As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa classificação 
por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e 
controladas, por cinco anos, em contas de compensação, não mais figurando no 
balanço patrimonial. f) Provisão para operações de crédito - A provisão para 
perdas com operações de crédito é fundamentada na análise das operações 
e leva em consideração a conjuntura econômica, a experiência passada, 
os riscos específicos e globais das carteiras, considerando os critérios de 
provisionamento, definidos nas Resoluções nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN, 
associados às avaliações procedidas pela Administração, na determinação dos 
riscos de crédito. g) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo 
(não circulantes) - Demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias pro-rata dia incorridos e 
as variações cambiais, deduzidos das correspondentes provisões para perdas 
ou ajuste ao valor de mercado e rendas a apropriar. h) Investimentos - Estão 
demonstrados ao custo de aquisição, ajustados por provisão para perdas quando 
aplicável. i) Imobilizado de uso - Corresponde aos direitos que tenham por objeto 
bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa 
finalidade. Está demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação do imobilizado 
de uso é computada pelo método linear, com base nas taxas anuais mencionadas 
na Nota “Imobilizado de Uso e Intangível”, que levam em consideração a vida útil-
econômica dos bens. j) Intangível - Corresponde a direitos adquiridos que têm 
por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção do Sistema ou exercidos 
com essa finalidade. Está demonstrado aos valores de custo e contempla 
gastos na aquisição e desenvolvimento de logiciais, ajustado por amortizações 
acumuladas, calculadas a partir do momento em que começam a serem 
usufruídos os benefícios respectivos, com base em taxas anuais que levam em 
consideração a vida útil-econômica dos bens, conforme mencionado na Nota 
“Imobilizado de Uso e Intangível”. k) Redução ao valor recuperável de ativos - 
Os ativos são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não 
recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, 
o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, 
ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa 
seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor 
em uso de um ativo. l) Depósitos a prazo - Estão demonstrados pelo seu valor 
de resgate, líquidos das despesas financeiras a decorrer. m) Demais passivos 
circulantes e exigíveis a longo prazo (não circulantes) - Demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos 
e as variações monetárias em base pro-rata dia incorridos, deduzidos das 
correspondentes despesas a apropriar. n) Impostos e contribuições - As 
provisões para Imposto de Renda, Contribuição Social, Programa de Integração 
Social - PIS e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 
foram calculadas às alíquotas vigentes, considerando, para as respectivas 
bases de cálculo, a legislação pertinente a cada tributo. As cooperativas estão 
sujeitas à tributação pelo Imposto de Renda e Contribuição Social quando 
auferirem resultados positivos em atos não cooperativos. Nesses casos, a 
provisão é constituída com base nas alíquotas vigentes, considerando as 
adições e exclusões e a compensação de prejuízos fiscais e de base negativa 
de CSLL, limitados a 30% do lucro tributável. o) Ativos e Passivos contingentes 
- As práticas contábeis para registro, mensuração e divulgação de ativos e 
passivos contingentes estão consubstanciadas na Resolução nº 3.535/08 do 
CMN, a saber: ● Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota 
explicativa; ● Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem 
avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas 
possíveis são divulgados, e aqueles classificados como de perdas remotas não 

são provisionados e/ou divulgados; ● As obrigações legais são registradas como 
exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito. 
p) Estimativas contábeis - As estimativas contábeis são determinadas pela 
Administração, considerando fatores e premissas estabelecidos com base em 
julgamento, que são revisados a cada semestre. Itens significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem as provisões para ajuste dos ativos 
ao valor provável de realização ou recuperação, as provisões para perdas, as 
provisões para contingências, marcação a mercado de instrumentos financeiros, 
entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo 
de sua determinação.

NOTA 04 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Na elaboração dos Fluxos de Caixa, foram considerados como caixa e 
equivalentes de caixa os seguintes montantes:

2018 2017
Disponibilidades  5.786  3.497 
Relações Interfinanceiras - 
   Centralização financeira em Cooperativa Central  267.020  227.893 
Total  272.806  231.390 
A Centralização financeira é composta pela transferência das sobras de caixa 
das Cooperativas filiadas, sem prazo de resgate, e remunerados de acordo com 
as taxas praticadas no mercado, que na média de 2018 equivale a 99% do CDI.

NOTA 05 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO
A carteira de créditos está assim composta e classificada:
a) Composição da carteira de créditos por tipo de operação 

Operações de crédito
2018 2017

Circulante
Não 

Circulante Total Total
Empréstimos e títulos descontados 104.687 71.832 176.519 153.034
Financiamentos 9.825 13.773 23.598 14.918
Financiamentos rurais e 
agroindustriais 71.253 11.867 83.120 81.213
Carteira total 185.765 97.472 283.237 249.165
Estão inclusos na base de cálculo da provisão para operações de crédito valores 
relativos a outros créditos, assim compostos:

Outros créditos
2018 2017

Circulante
Não 

Circulante Total Total
Avais e Fianças Honrados  108  -  108  97 
Devedores por compra de valores 
e bens  33  89  122  - 
Títulos e créditos a receber (i)  12.598  1  12.599  9.587 
Total  12.739  90  12.829  9.684 
(i) A rubrica refere-se a valores a receber de transações de cartões de crédito.
b) Composição da carteira de créditos por níveis de risco

Níveis de 
Risco %

Carteira Provisão para Operações de Crédito
2018 2017 2018 2017

Nível A 0,50  119.023  105.309  595  527 
Nível B 1,00  80.539  71.604  805  716 
Nível C 3,00  48.431  36.436  1.453  1.093 
Nível D 10,00  14.078  25.831  1.408  2.583 
Nível E 30,00  13.265  5.245  3.980  1.573 
Nível F 50,00  5.898  7.050  2.949  3.525 
Nível G 70,00  2.319  2.253  1.624  1.577 
Nível H 100,00  12.513  5.121  12.513  5.121 
Total  296.066  258.849  25.327  16.715 

NOTA 06 - OUTROS CRÉDITOS - DIVERSOS
Os créditos diversos, classificados no grupo de outros créditos do ativo, estão 
assim compostos:

2018 2017
Adiantamentos e antecipações salariais  329  326 
Adiantamentos para pagamentos de nossa conta (i)  617  1.497 
Devedores por compra de valores e bens  33  - 
Devedores por depósitos em garantia  91  136 
Impostos e contribuições a compensar  1.195  378 
Títulos e créditos a receber  12.598  9.585 
Valores honrados  -  637 
Cotas de consórcio  1.194  787 
Devedores por convênios  33  277 
Operações com cartões  113  92 
Pendências a regularizar  19  81 
Outros  234  124 
Total Circulante  16.456  13.920 
Devedores por compra de valores e bens  89  - 
Títulos e créditos a receber  1  2 
Total realizável a longo prazo  90  2 
(i) Refere-se à antecipação de valores para a Confederação Sicredi, a qual está 
elaborando investimentos em estruturas e plataformas de tecnologia, através 
de aquisição de bens (móveis, equipamentos, softwares, instalações, etc.) e de 
gastos com projetos específicos (aplicativos, produtos, etc.). Após sua conclusão 
os mesmos serão repassados para as Cooperativas. 

NOTA 07 - OUTROS VALORES E BENS
2018 2017

Bens não de uso próprio  8.944  3.979 
Imóveis  8.816  3.762 
Veículos e afins  128  217 
Despesas antecipadas  242  231 
Provisão (Redução do valor recuperável - Bens não de uso)  (205)  (30)
Total Circulante  8.981  4.180 
Conforme determinações previstas no CPC 01, foi constituída provisão no 
montante de R$ 205 (2017 - R$ 30) de forma a assegurar que os ativos não 
estejam registrados por um valor superior àquele passível de ser recuperado 
por uso ou por venda.

NOTA 08 - INVESTIMENTOS
Registrados ao custo de aquisição 2018 2017

Cooperativa Central Sicredi Centro Norte  7.948  7.948 
Sicredi Participações S.A.  9.046  9.046 
Outras Participações e Investimentos  1  1 
Sicredi Fundos Garantidores  1  1 
Total  16.995  16.995 

NOTA 09 - IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVEL
2018 2017

Taxas 
anuais de 

depreciação %
Custo 

corrigido

Depreciação/ 
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Imobilizado de Uso - 29.959 (6.725) 23.234 20.135
Imobilizações em curso - 3.320 - 3.320 160
Terrenos - 2.350 - 2.350 2.350
Edificações 4% 14.839 (1.978) 12.861 13.461
Instalações 10% 1.497 (1.074) 423 509
Móveis e equipamentos de uso 10% 3.723 (1.262) 2.461 2.462
Sistema de comunicação 10% 140 (60) 80 81
Sistema de processamento 
de dados 20% 3.447 (2.082) 1.365 812
Sistema de segurança 10% 327 (153) 174 160
Sistema de transporte 20% 316 (116) 200 140
Intangível (i) 5.834 (2.518) 3.316 2.445
 Investimentos Confederação 5.834 (2.518) 3.316 2.445
Total 35.793 (9.243) 26.550 22.580
(i) Valores reclassificados de “Adiantamentos para pagamentos de nossa 
conta” para “Outros Ativos Intangíveis”, no sub grupo Intangível, referente 
aos investimentos em tecnologia para desenvolvimento de softwares que 

já estão em uso pela Cooperativa, bem como investimentos para aquisições 
de imobilizado na Confederação, sendo amortizado com base nos benefícios 
econômicos futuros incorporados aos ativos quando consumidos pela entidade, 
por meio do seu uso.

NOTA 10 - OBRIGAÇÕES POR REPASSES INTERFINANCEIROS
As obrigações por repasses interfinanceiros operam com uma taxa até 9,5% a.a. 
com vencimentos até 08/06/2020, e os recursos são repassados pelo Banco 
Cooperativo Sicredi S.A.

NOTA 11 - OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS
Os empréstimos são apresentados a seguir:

2018 2017
Empréstimos no país - outras instituições  4.566  3.981 
Cooperativa Central Sicredi Centro Norte  4.566  3.981 
Total circulante  4.566  3.981 

NOTA 12 - OUTRAS OBRIGAÇÕES - DIVERSAS
As obrigações diversas, classificadas no passivo no grupo de outras obrigações 
estão assim compostas:

2018 2017
Cheques administrativos  10  - 
Obrigações por convênios oficiais  3  12 
Provisão para pagamentos a efetuar  3.619  3.205 
Provisão para passivos contingentes (Nota 13)  405  164 
Outras Contingências  1  - 
Provisão para garantias financeiras prestadas (i)  2.581  2.518 
Juros Instrumentos de Dívida Elegíveis a Capital - Banco (ii)  255  444 
Pendências a regularizar  1  835 
Operações com cartões  12.414  8.968 
Demais fornecedores  581  417 
Credores diversos  2.201  2.670 
Total circulante  22.071  19.233 
Instrumentos de Dívida Elegíveis a Capital - Banco (ii)  5.348  5.348 
Total exigível a longo prazo  5.348  5.348 
(i) Refere-se a coobrigações assumidas pelas Cooperativas na realização de 
operações de seus cooperados junto ao Banco. (ii) As dividas subordinadas 
elegíveis a capital nível lI referem-se a contratos de mútuo com cláusula de 
subordinação firmados em março de 2013 com vencimento em dezembro de 2021 
pela Cooperativa e o Banco Cooperativo Sicredi com o objetivo de alavancar as 
operações de crédito, possui taxa anual de 158,5% do CDI, pagos semestralmente

NOTA 13 - PASSIVOS CONTINGENTES
A Cooperativa possui passivos contingentes em andamento, sendo que os 
valores estimados e suas respectivas movimentações e provisões estão 
demonstrados no quadro a seguir, conforme a natureza dos passivos.

Natureza

Saldo Inicial 
do Período 

01/01/2018
Aumento 
Provisão

Baixa/
Reversão

de Provisão

Saldo Final 
do Período 

30/06/2018
Cível  371  135  (101)  405 
Total  371  135  (101)  405 
Em 30 de junho de 2018, a Cooperativa possuía também processos de natureza 
Trabalhista, Cível e Tributária, cuja probabilidade de perda é possível no 
montante estimado de R$ 10; R$ 408 e R$ 163 (2017 - R$ 334 - Cível e R$ 163 - 
Tributária), respectivamente. A cooperativa Sicredi Sul MT possui em andamento 
processo administrativo versando sobre matéria tributária em que discute a 
incidência dos tributos PIS e COFINS. O processo encontra-se em fase de Recurso 
Especial do Contribuinte, atingindo o valor de R$ 109, cuja conclusão da análise 
jurídica é de que a probabilidade de perda é considerada possível.

NOTA 14 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social - O capital social é dividido em quotas-partes de valor unitário 
equivalente a R$ 1,00 (um real), sendo que cada associado tem direito a um voto, 
independente do número de suas quotas-partes, e está assim composto:

2018 2017
Capital Social  62.188  58.740 
Total de associados  26.677  24.635 
Em 30 de junho de 2018, a cooperativa aumentou seu capital social no montante 
de R$ 1.973 (2017 - R$ 993), sendo R$ 2.586 (2017 - R$ 1.542) via integralização de 
resultados e R$ 1.464 (2017 - R$ 1.501), via integralização de quotas-partes. No 
mesmo período houve baixas de capital, através do resgate de quotas-partes, no 
montante de R$ 2.077 (2017 - R$ 2.050).

NOTA 15 - OUTROS INGRESSOS E RECEITAS OPERACIONAIS
2018 2017

Recuperação de encargos e despesas  1.168  418 
Ingressos depósitos intercooperativos(i)  8.160  12.844 
Reversão de provisões operacionais  1.030  1.123 
Outras rendas operacionais  740  404 
Total  11.098  14.789 

(i) Refere-se à receita com administração financeira, que é resultante da 
aplicação dos recursos captados, junto à Cooperativa Central.

NOTA 16 - OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS
2018 2017

Descontos concedidos em renegociação e crédito  1.540  1.719 
Contribuição O.C.E.  69  61 
Contribuição Sicredi Fundos Garantidores  357  286 
Contribuição Confederação Sicredi  2.224  1.859 
Cooperativa Central Sicredi Centro Norte  518  406 
Encargos da administração financeira  54  62 
Repasse administradora de Cartões  128  224 
Depreciação e amortização (Rateio Confederação)  316  304 
Outras provisões operacionais  1.005  797 
Outras despesas operacionais  1.702  1.041 
Total  7.913  6.759 

NOTA 17 - COOBRIGAÇÕES EM GARANTIAS PRESTADAS 
As garantias prestadas pela Cooperativa sob a forma de aval, fiança ou outras 
coobrigações estão assim compostas:

2018 2017
Beneficiários de garantias prestadas (i)  107.160  97.425 
Coobrigações em cessões de crédito  20  22 
Total  107.180  97.447 
(i) Nas garantias prestadas estão inclusas as operações com recursos recebidos 
de instituições financeiras e repassados aos associados via Banco Cooperativo 
Sicredi S.A., em que a Cooperativa é intermediária e garantidora solidária por 
força de contrato firmado entre as partes. Os valores são compostos, em sua 
maioria, pelos programas do Finame e BNDES.

NOTA 18 - GERENCIAMENTO DE RISCOS
O Sistema Sicredi considera o gerenciamento de riscos prioritário na condução de 
suas atividades e negócios, adotando práticas em absoluta consonância com os 
preceitos dos Acordos de Basileia. Dessa maneira, possui áreas especializadas 
para o gerenciamento destes riscos, centralizadas no Banco Cooperativo Sicredi 
S.A. Entre os principais riscos gerenciados pela instituição, destacam-se o 
operacional, o de mercado, o de liquidez, o de alocação de capital e o de crédito. 
A descrição da estrutura completa e do processo de gerenciamento de riscos 
pode ser acessada por meio do sitio www.sicredi.com.br, no caminho “Conheça o 
Sicredi \ Relatório \ Gestão de Riscos”.

Danilo Batistela Vicentim
Diretor Executivo

CPF: 692.683.041-04
Stanley Giansante

Diretor de Operações
CPF: 026.892.259-48

Eduardo Netto Sarubbi
Contador - CRC: RS-060899/O-8

CPF: 694.157.650-20

ESTADO DE MATO GROSSO. PODER JUDICIARIO. COMARCA DE CUIABA-MT. JUIZO DA TERCEIRA VARA ESPECIALIZADA 
DIREITO BANCARIO. EDITAL DE CITAÇAO. PRAZO: 30 DIAS. AUTOS N.º 15086056.2010.811.0041. ESPECIE: Bisca e 
Apreensão em Alienação Fiduciária->Procedimentos Regidos por Outros Códigos, Leis Esparsas e Regimentos->Procedimentos 
Especiais->Procedimentos de Conhecimento->PROCESSO CIVEL E DO TRABALHO. PARTE AUTORA: BV FINANCEIRA S/A 
CREDITO, FINANCIAMENTO E INCESTIMENTO. PARTE RÉ: CARLOS AUGUSTO SANTOS DAMASCENO. CITANDO(A,S): 
Réu(s): Carlos Augusto Santos Damasceno, Cpf: 52300862115 Filiação: , brasileiro(a), , Endereço: Rua Duzentos e Doze, Qdra 50, 
Casa 39, Bairro: Tijucal ii, Cidade: Cuiabá-MT. DATA DA DISTRIBUIÇAO DA AÇÃO: 28/04/2010. VALOR DA CAUSA: R$ 13.110,12. 
FINALIDADE: CITAÇAO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termo0s da presente ação que 
lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da expiração do 
prazo deste edital, apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros os fatos articulados pela parte 
autora na peça vestibular. RESUMO DA INICIAL: Em 04 de maio de 2007, foi celebrado cédula de crédito nº 650068749 com o 
Requerente Sr. CARLOS AUGUSTO SANTO DAMASCENO, Inscrito sob CPF/MF 523.008.621-15, obtendo credito na quantia de R$ 
14.297,80 (quatorze mil duzentos e noventa e sete reais e oitenta centavos), a ser pago em 48 prestações, tendo como data de 
vencimento a primeira parcela 18/06/2007 e o da última dia 18/05/2011. O devedor transferiu em alienação dudu cia à requerente nos 
termos do Decreto- Lei 911/1969 o bem descrito no contrato, sendo Veículo MARCA/MODELO - Chevrolet - 1 CORSA HATCH 
SUPER 1, ano de fabricação 2000/2001, cor CINZA, PLACA: KAF 3456, CHASSI: 9BGSD19401C149409. Ocorre assim que o 
requerido deixou de pagar as prestações a partir de 18/08/2009, incorrendo de mora desde então nos termos do artigo 2 do já 
mencionado Decreto- Lei, devidamente comprovado pela notificação juntada nos autos. Assim cabe ao credor o direito de fazer 
apreender o bem que lhe foi fiduciariamente alienado e em seguida promover sua venda aplicando o respectivo produto no 
pagamento do principal e acessórios de seu crédito. Posto isso, foi Requerido ao Douto Magistrado, determinação da Busca e 
Apreensão liminar do bem descrito acima, bem como a citação do Sr. CARLOS AUGUSTO SANTOS DAMASCENO, ora requerido, 
para no prazo de 5(cinco) dias para pagar a integralidade da dívida, acrescida dos encargos pactuados, custas processuais e 
honorários a serem arbitrados por Vossa Excelência sobre o valor total. DESPACHO: Autos n.º 436906 – Busca e Apreensão - Vistos 
etc. Defiro o requerimento de fl. 83, e determino a citação do requerido por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, observando-se o 
disposto no artigo 257, do CPC . Decorrido in albis o prazo para contestação, nomeio como Curador Especial à Defensoria Pública, 
que deverá ser intimada desta nomeação pessoalmente, para, manifestar-se em tal condição, no prazo legal. Intime-se. Expeça-se o 
necessário. Cumpra-se. Cuiabá/MT, 27 de março de 2017. JORGE IAFELICE DOS SANTOS. JUIZ DE DIREITO. Cuiabá – MT, 20 de 
julho de 2018. Darlene Miranda. Gestor(a) Judiciário(a). Autorizado(a) pelo Provimento nº 56/2007-CGJ

(25 E 28/08/2018) 

3801-10.2015.811.000 – Lotação: Terceira Vara Cível Juiz(a) atual:: Milene Aparecida Pereira Beltramini Pullig Assunto: Ação Monitória 
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO 20 DIAS Pessoa(S) A Ser(Em) Citadas(S): MARCIO DE OLIVEIRA MARQUES, Cpf: 79572391100, Rg: 
10973184, brasileiro(a), casado(a), empresários. atualmente em local incerto e não sabido Finalidade: Citação da parte ré, acima qualificada, 
atualmente em local incerto e não sabido para cumprir a obrigação exigida pela parte autora, consistente no pagamento do débito no valor de 
R$ 65.810,94 (Sessenta e cinco mil e oitocentos e dez reais e noventa e quatro centavos) especificado na petição inicial em resumo abaixo, 
acrescido do pagamento dos honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
do dia útil seguinte ao prazo final do edital (art. 231, IV, CPC/2015), sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, 
independentemente de qualquer formalidade, se não realizado o pagamento e não apresentados os embargos previstos no art. 702 do 
CPC/2015. CIENTE a parte citada que, no caso de integral pagamento no prazo estipulado (15 dias), ficará isento(a) do pagamento de custas 
processuais (art. 701, § 1º, CPC/2015) ou, no mesmo prazo, reconhecendo a quantia devida e comprovando o depósito de 30% (trinta por 
cento) do seu valor, acrescido de custas e honorários de advogado, poderá requerer o pagamento do restante em até 6 (seis) parcelas 
mensais, com correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Resumo da Inicial: Banco Do Brasil S/A Propôs A Ação Monitória De 
Cobrança Em Desfavor De Marcio De Oliveira Marques & Cia Ltda-Me, Marcio De Oliveira Marques E Tatiani Aparecida Honoria De Souza 
Marques, Sendo Que Em 07 De Março De 2013, O Requerente Emitiu Em Favor Dos Requeridos, Nota De Credito Comercial Sob Nº 
40/00974-2, No Valor De R$ 75.000,00 (Setenta E Cinco Mil Reais), Com Vencimento Em 01 De Março De 2015. Ocorre Que Os Requeridos 
Deixaram De Efetuar Os Pagamentos Devidos Nas Datas Aprazada, Ensejando O Vencimento Antecipado Dos Débitos. Despacho/Decisão: 
Código nº 773651Vistos etc. Considerando que as tentativas de citação dos demandados restaram infrutíferas; considerando, ainda, que feito 
se arrasta há mais de 03 (três) anos sem que o autor consiga promover os atos processuais necessários para o seu regular andamento, hei por 
bem deferir a citação editalícia dos réus, com prazo de 20 (vinte) dias, devendo serem observados os comandos do artigo 257, do CPC. 
Deverá o edital ser publicado em jornal local, de grande circulação, pelo menos duas vezes, em prazo não superior a 10 (dez) dias. Deverá o 
autor comprovar nos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, o cumprimento desta decisão sob pena de extinção. Intime. Cumpra. Expeça o 
necessário. Rondonópolis-MT, 13 de junho de 2.018. Milene Aparecida Pereira Beltramini Juíza De Direito Advertência: Será nomeado 
curador especial em caso de revelia (art. 257, IV, CPC/2015) E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa 
alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Eliete Aparecida da 
Conceição, digitei. Rondonópolis, 18 de julho de 2018

(25 E 28/08/2018) 

TAMBURI EMPREENDIMENTOS DE TURISMO E HOTELARIA S/A. CNPJ-
-02.739.537/0001-01-NIRE: 51 3 0000 691 0. EXTRATO DA AGE-ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA. DATA: Aos 16 dias do mês de julho de 2.018, às 09.00 horas; LOCAL: 
Sede social Av. Deputado Antônio Joaquim, 365, Cidade Velha. CEP-78.600-000- Barra 
do Garças, no Estado de Mato Grosso, reuniram-se em Assembléia Geral Extraordinária, 
os membros Acionista e Herdeiros da Sociedade Anônima fechada: TAMBURI EMPRE-
ENDIMENTOS DE TURISMO E HOTELARIA S/A., CNPJ-02.739.537/0001-01, a saber: 
CÂNDIDA DOS SANTOS FARIAS, ENEIDA PERES DE FARIAS, ROBERTO ÂNGELO 
DE FARIAS. Dispensadas as formalidades de convocação, para deliberar o seguinte na 
presença da totalidade dos herdeiros em primeiro grau e do acionista remanescente da 
empresa, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de acionistas e composta 
a MESA DIRETORA, foi aclamado o nome da Senhorita ENEIDA PERES DE FARIAS para 
presidir os trabalhos, a qual indicou o nome da Senhora CÂNDIDA DOS SANTOS FARIAS 
para secretariar a reunião. DELIBERAÇÕES: ORDEM DO DIA: Abertos os trabalhos, a 
Diretora Presidente declarou que a presente Assembleia tinha por finalidade:  a) Tomada 
de contas das administradoras do Exercício 2017; b) Distribuição de Dividendos; c) Eleição 
do Conselho Fiscal; e d) Do Capital Social; a) Da Tomada de contas das administradoras 
do Exercício 2017 - Tomada de Contas das Administradoras: as demonstrações financeiras 
do Exercício 2017, foram examinadas, discutidas e teve sua aprovação por unanimidade; 
b) Da Distribuição de Dividendos - Como o Resultado Líquido do Exercício 2017 apresen-
tou Prejuízo, portanto, não haverá Distribuição de Dividendos. c) Da Eleição do Conselho 
Fiscal - Foi aprovada a opção pela não instalação do Conselho Fiscal, na forma do Artigo 
161 parágrafos 2º da Lei 6.404 de 15/12/76; d) Do Capital Social -  Permanece inalterado 
o Artigo 6º dos Estatuto Social que registra o valor do capital Social Realizado de R$. 
6.066.260,00 (Seis milhões, sessenta e seis mil, duzentos e sessenta reais). LAVRATURA 
E LEITURA DA ATA: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário 
à lavratura desta. Reaberta a sessão, procedeu-se à leitura da mesma, que lida e achada 
conforme, vai assinada pela Presidente da Mesa e Presidente da Empresa: Eneida Peres 
de Farias e por todos Herdeiros e subscritores acionistas presentes em livro próprio e final-
mente por mim, Cândida dos Santos Farias, Secretária da Mesa que a escrevi e subscrevi. 
Certifico que esta ATA é cópia fiel da que consta do Livro de Atas da empresa. Barra do 
Garças-MT., 16 de julho de 2018. Esta ATA foi arquivada na JUCEMAT sob o nº 2075256 
em sessão do dia 08 de agosto de 2018 e foi autenticada digitalmente e assinada em 
21/08/2018 por Júlio Frederico Muller Neto – Secretário Geral.

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
DE LUCAS DO RIO VERDE - MT

Av. Pará, 219 E, Bairro Cidade Nova
E-mail: sonia.duarte@saaelrv.com.br

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2018
REGISTRO DE PREÇO N° 032/2018

Objeto: Registro de preço em que objetiva futura contratação de 
empresa para fornecimento de Equipamento de Proteção Individual e 
Coletiva (EPI/EPC), para uso na execução dos serviços desta 
autarquia SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto, nos termos do 
Termo de Referência Anexo I. Licitação exclusiva ME/EPP. Realização: 
Por meio do site www.bll.org.br.  Inserção de propostas no sistema da 
BLL-LICITAÇÕES: das 10h de 30/08/2018 até as 18h do dia 
10/09/2018, horário de Brasília - DF.  Início da sessão pública de 
disputa 11/09/2018 às 10h horário de Brasília - DF, por meio do site 
www.bll.org.br, na sede do SAAE de Lucas do Rio Verde – MT.  Edital 
Completo :  SAAE – Fone:  (65)  3549-7715/7708,  emai l : 
sonia.duarte@saaelrv.com.br e nos sites www.bll.org.br e 
http://www.saaelrvmt.com.br. Fundamento Legal: Regida pela Lei 
Federal nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei Federal n° 
8.666/93 (com alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98), Decreto 
Federal n° 5.450/05. Lucas do Rio Verde - MT, 27 de Agosto de 2018.

Sônia Alves Duarte Bueno
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 103/2018
O Município de Sorriso – MT, torna público para o conhecimento dos 
interessados, a RETIFICAÇÃO do AVISO DE LICITAÇÃO DE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2018, devidamente publicado no 
Diário Oficial de Contas de Mato Grosso Ano 7, nº 1426, pagina 73, 
divulgação 23/08/2018, publicação 24/08/2018 e Jornal Diário de 
Cuiabá, A10, Classidiario do dia 23/08/2018, que passará ter a 
seguinte descrição: AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 
N. º 103/2018 - O Município de Sorriso – MT, torna público para o 
conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 horas (Horário 
Oficial de Sorriso – MT), do DIA 13 DE SETEMBRO DE 2018, na Sala 
de Licitações da Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Porto 
Alegre, n. 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 103/2018. Através do julgamento MENOR PREÇO 
GLOBAL objet ivando o “REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE CONTROLE DE PRAGAS E ROEDORES, LIMPEZA 
E VEDAÇÃO DE FORROS EM PREDIOS PUBLICOS DO MUNICÍPIO, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO”, conforme Termo de 
Referência do edital. O Edital poderá ser obtido junto à Prefeitura 
Municipal de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o horário 
normal de expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de 
expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-
4700.

Miraldo Gomes de Souza / Marisete Marchioro Barbieri
Pregoeiros Prefeitura Municipal Sorriso/MT

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 105/2018

O Município de Sorriso – MT, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que realizará às 08:00 horas (Horário Oficial de Sorriso – 
MT), DO DIA 18 DE SETEMBRO DE 2018, na Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal, localizado na Avenida Porto Alegre, n. 2.525, 
Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
105/2018, objetivando o “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA ESTRUTURAÇÃO 
DE FABRICA DE CALÇADAS PARA EDIFICAÇÃO DE CALÇADAS 
NOS PASSEIOS PUBLICOS COM UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
CARCERÁRIA DOS REEDUCANDOS DO CENTRO DE 
RESSOCIALIZAÇÃO DO MUNICIPIO DE SORRISO/MT”, conforme 
especificações constantes no termo de referência. O julgamento da 
referida licitação será através do MENOR PREÇO POR ITEM. O Edital 
poderá ser obtido junto à Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente ou 
através do site www.sorriso.mt.gov.br. Maiores informações poderão 
ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação, na Prefeitura 
Municipal em horário normal de expediente, das 07:00 às 13:00 horas 
ou através do telefone (66) 3545-4700.

Miraldo Gomes de Souza / Marisete Marchioro Barbieri
Pregoeiros Prefeitura Municipal Sorriso/MT

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 106/2018

O Município de Sorriso – MT, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que realizará às 10h00min horas (Horário Oficial de 
Sorriso – MT), do dia 12 DE SETEMBRO DE 2018, na Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal, localizado na Avenida Porto Alegre, 
n. 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO PRESENCIAL 
Nº. 106/2018. O julgamento da referida licitação será através do 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, objetivando o “REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE PASSAGENS 
TERRESTRES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS”. O Edital poderá ser obtido junto à 
Prefeitura Municipal de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o 
horário normal de expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de 
expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-
4700.

Miraldo Gomes de Souza / Marisete Marchioro Barbieri
Pregoeiros Prefeitura Municipal Sorriso/MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE
LUCAS DO RIO VERDE MT
AVISO DE RESULTADO DO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 110/2018
E REGISTRO DE PREÇOS Nº 085/2018

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde, 
torna público a quem possa interessar que no Processo 
Licitatório “PREGÃO PRESENCIAL Nº 110/2018 E 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 085/2018”, que trata da 
“Contratação de pessoa jurídica para prestar serviços de 
Buffet, incluindo toda infraestrutura necessária como 
(copos, taças, vasilhas para servir, jarras em vidro, bandeja 
de inox, pratos de porcelana, cerâmica ou outras 
semelhanças, talheres em inox, bandejas em inox, 
guardanapos de pano e papel, geleira e serviço de garçons, 
pelo período de 12(doze)meses.” com data de abertura dia 
24 de Agosto de 2018, que NÃO TIVEMOS NENHUM 
PARTICIPANTE NESTE CERTAME, restando portanto 
“DESERTA”.

Lucas do Rio Verde MT, 27 de Agosto de 2018.
Jéssica Regina Wohlemberg

Pregoeira

ESTADO DE MATO GROSSO - PODER EXECUTIVO - 
SECRETARIA DE ESTADO

DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA - SINFRA/MT.
COMUNICADO

REVALIDAÇÃO DE PROPOSTAS DE PREÇOS E 
RETIFICAÇÃO DO PRAZO DOS ENDOSSOS DAS 

APÓLICES DE SEGUROS GARANTIAS
Processo n. 5292/2018, Objeto: Contratação de 
CONCESSÃO para a prestação dos serviços públicos de 
conservação, recuperação, manutenção, implantação de 
melhorias e operação rodoviária dos trechos de rodovias 
estaduais, pelo prazo de 30 (trinta) anos, a seguir 
discriminados: Lote 1: Alto Araguaia – trechos da rodovia 
MT 100 – extensão: 111,9 km; Lote 2: Alta Floresta – 
Trechos das Rodovias MT 320 e MT 208 – Extensão: 
188,20 Km. Ficam convocadas o Consórcio Via Brasil, 
composto pelas empresas 1. Conasa Infraestrutura S.A -
CNPJ n. 08.837.556/0001-49 (empresa líder); 2. Zetta 
In f raes t ru tu ra  e  Par t i c ipações  S.A -  CNPJ n . 
17.696.380/0001-43; 3. Construtora Rocha Cavalcante 
Ltda – CNPJ n. 09.323.098/0001-92; 4. Fremix 
P a v i m e n t a ç ã o  e  C o n s t r u ç ã o  L t d a  –  C N P J 
n.01.065.014/0001-56; 5. FBS Construção Civil e 
Pavimentação S.A – CNPJ n. 66.806.555/0001-33; 6. CLD 
– Construtora, Laços Detentores e Eletrônica Ltda – CNPJ 
n. 55.996.615/0001-01, e a empresa Planova Planejamento 
e Construções S.A., CNPJ n. 47.383.971/0001-21, para, no 
prazo de 05 dias úteis, apresentarem declaração de que 
mantêm os compromissos assumidos por intermédio das 
propostas de preços ofertadas para o lote 2 – Alta Floresta, 
renovando-se o prazo de validade por mais 180 (cento e 
oitenta) dias, consoante disposto no item 16.5.3 do edital. 
Ainda, a Comissão notifica as licitantes para, em igual 
prazo, apresentarem os endossos das apólices de seguros 
garantias referentes ao lote 2, renovando-se os prazos por 
180 dias, devendo viger até 15-02-2019, no mínimo, já que 
os endossos apresentados se encontram em desacordo 
com os itens 15.13 e Anexo X – Manual de Procedimento do 
Edital da Concorrência Pública n. 01/2018. Informações 
g e r a i s :  t e l e f o n e  n .  ( 6 5 )  3 6 1 3 - 6 6 1 4  e - m a i l : 
unial@sinfra.mt.gov.br. Cuiabá 24 de agosto de 2018.
Eng.ª Marciane Prevedello Curvo - Secretária Adjunta 

de Administração Sistêmica da Secretaria de 
Infraestrutura de Mato Grosso.

Samara Brant Ferreira – Presidente da Comissão 
Especial de Licitação

Portaria n.001/2018/GAB/SINFRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 099/2018
ABERTURA: 11 de setembro de 2018. CREDENCIAMENTO: a partir 
das 14h00min. INÍCIO DA SESSÃO: 11 de setembro às 14h15min. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição 
de concreto usinado e artefatos de concreto (poste, manilhas e meio-
fios) para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura. LOCAL DA REALIZAÇÃO DO CERTAME: Sala de 
Licitações do Paço Municipal Euclides Horst, Av. Mato Grosso 66NE, 
Campo Novo do Parecis MT. Maiores informações poderão ser obtidas 
junto a Divisão de Licitações, no Paço Municipal Euclides Horst, ou 
pelo telefone 65 3382 5100 / 5108 / 3382 5138, o edital na integra 
poderá ser retirado pelo site: www.camponovodoparecis.mt.gov.br.
Campo Novo do Parecis-MT, 27 de agosto de 2018.

Leandro Nery Varaschin
Pregoeiro

MINERAÇÃO DO VALE EIRELI EPP
Torna público que requereu junto à Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente SEMA, a Licença de Operação, para 
extração e beneficamente de granito para brita, no local 
denominado de Sítio São Judas Tadeu, Zona Rural, Mu-
nicípio de Pontes e Lacerda, Estado de Mato Grosso.

Poder Judiciário do Estado do Mato Grosso. Comarca de Cuiabá. Desembargador José Vidal - Primeira Vara Especializada 
Direito Bancário. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. Processo: 57805-48.2013.811.0041. Código: 1855346. Vir 
Causa: R$ 40.050,27. Tipo: Cível. Espécie: Execução de Título Extrajudicial->Processo de Execução->PROCESSO  CÍVEL  
E  DO TRABALHO. Polo Ativo: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A. Polo Passivo: LUCIA CONCEIÇÃO DA 
SILVA. Pessoa(s) a ser(em) citadas(s): LUCIA CONCEIÇÃO DA SILVA (Requerido(a)), Cpf: 59550732215, solteiro(a). 
FINALIDADE: CITAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S) acima qualificado(s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos 
da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 3 (três) 
dias, contados da expiração do prazo deste edital, pagar o débito abaixo descrito, com atualização monetária e juros, ou 
nomear bens à penhora suficientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos bens quantos 
necessários forem para a satisfação da dívida. VALOR TOTAL DO DÉBITO, INCLUINDO HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E 
CUSTAS. Débito Atualizado: R$ 40.050,27. Honorários Fixados: R$ 4.005,03. Custas Processuais: R$ 0,00. Total para 
Pagamento: R$ 44.055,30. Despacho/Decisão: Vistos etc... Em primeiro lugar, indefiro os pleitos de fls. 58, 73 e 75 ante o 
tempo transcorrido desde o ajuizamento da ação. Da análise dos autos, verifica-se que até a presente data o bem não foi 
localizado, bem como a requerida, não obstante tenham sido despendidas diversas diligências nesse sentido. No entender 
deste juízo especializado, o novo Código de Processo Civil indicou uma nova sistemática, onde o princípio perseguido é da 
regular distribuição do direito, com duração razoável do processo. Ademais, a conversão da busca em processo executivo não 
pode ser equiparada à preclusão do direito processual da parte autora e/ou de levar a garantia fiduciária a efeito, ainda mais 
agora que o novo CPC expressamente confere ao juiz o poder de "determinar todas as medidas coercitivas necessárias para 
assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária" (art. 139, IV). O 
processo de execução, por sua vez, não é incompatível com a busca e apreensão de bens, pois, o fim precípuo de realizar a 
garantia fiduciária para revertê-la à satisfação da dívida garantida, justifica sua penhora e apreensão caso localizado, pois a 
forma de um ato processual quando a finalidade é alcançada, confirma a garantia do direito da parte, não sendo o caso de 
nulidade nos termos do artigo 277, do Código de Processo Civil. Portanto, considerando que cabe ao juiz a administração do 
processo, dando a devida destinação, sempre tendo como norte a distribuição do direito, outro caminho não existe senão a 
conversão deste feito em execução. Reafirmando o acima disposto, diante do princípio da celeridade processual e, tendo em 
vista a ausência do cumprimento da liminar, em consonância com o artigo 4° do Decreto nº 911/69, visando a recuperação da 
parte autora por meio dos atos executórias, que se apresentam mais amplos, com penhora de outros bens para garantia do 
crédito da parte, CONVERTO ESTA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM AÇÃO DE EXECUÇAO, com fundamento no 
artigo 4° do decreto nº. 911/69, com as anotações de praxe, inclusive na distribuição. Art. 4º DL 911/69: "Se o bem alienado 
fiduciariamente não for encontrado ou não se achar na posse do devedor, fica facultado ao credor requerer, nos mesmos 
autos, a conversão do pedido de busca e apreensão em ação executiva, na forma prevista no Capítulo lI do Livro lI da Lei no 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014) "Ademais, faço 
constar que a referida conversão não encontra obstáculo legal, em razão da não citação da parte adversa. Nesse sentido: 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIENAÇAO FIDUCIARIA. AÇAO DE BUSCA E APREENSÃO. CONVERSÃO EM AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. Mostra-se possível a conversão da ação de busca e apreensão em ação de execução, 
quando "o bem alienado fiduciariamente não for encontrado ou não se achar na posse do devedor" (artigo 4º do Decreto-Lei n. 
911/69, com redação dada pela Lei n.º13.043/14). Precedentes. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.  (TJ-RS -  AI: 
70066119363 RS, Relator: Mário Crespo Brum, Data de Julgamento: 25/08/2015, Décima Quarta Câmara Cível, Data de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 26/08/2015)"AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 
CONVERSÃO EM AÇÃO DE EXECUÇÃO - POSSIBILIDADE - ART. 4° E 5° DO DECRETO-LEI Nº.911/69 ALTERADO PELA 
LEI Nº.13.043/14. 1. Considerando a nova redação dos artigos 4° e 5° do Decreto-Lei nº.911/69, advinda das alterações 
introduzidas pela Lei nº.13.043/14, perfeitamente válido o pedido de conversão da ação de busca e apreensão em ação 
executiva, na forma prevista no Capítulo lI do Livro lI do CPC.  2. Ademais, não concretizada a estabilidade objetiva do 
processo com a angularização da relação jurídica processual, perfeitamente válida a modificação da causa de pedir e do 
pedido, nos termos do art. 264 do CPC. 3. Recurso conhecido e provido." (TJ-MG - AI: 10024102135423002 MG, Relator: 
Mariza Porto, Data de Julgamento: 09/11/0015, Câmaras Cíveis / 11ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 11/11/2015) 
Denota-se ainda, que a executada se encontra em lugar incerto e não sabido. Assim, dispõe o artigo 256 do CPC: "A citação 
por edital será feita: I - quando desconhecido ou incerto o citando; II -  quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que 
se encontrar o citando; III - nos casos expressos em lei”. Deste modo, expeça-se o regular edital de citação com prazo de 20 
dias, para que a executada pague o débito em 03 (três) dias, sob as penas da lei, consignando-se no edital a possibilidade 
desta reconhecer a dívida e, mediante o depósito de 30% do valor do débito, mais custas judiciais e honorários advocatícios, 
poderá parcelar o saldo remanescente em até 06 prestações mensais e consecutivas, acrescidas de correção monetária e 
juros de 1% ao mês, conforme dispõe o artigo 916 do CPC. Desde já, fixo os honorários advocatícios em 10% do valor da 
causa, observando que, no caso de pronto pagamento, nos termos do artigo 827 do mesmo códex, estes serão reduzidos pela 
metade. Salientando que, nos moldes do artigo 257, inciso I, do CPC, o edital deverá ser publicado uma vez no sítio do e. 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, através do DJE, o que deverá ser certificado pelo Sr. Gestor. Após, intime-se o 
exequente para, em 30 dias, retirar e comprovar a sua publicação - uma vez em jornal local de grande circulação - conforme 
disposto no parágrafo único do referido artigo. Decorrido o prazo sem manifestação, nos termos do artigo 72, inciso I, do CPC, 
nomeio como curador especial o Defensor Público em atividade no juízo, que deve ser intimado pessoalmente para os devidos 
fins. No mais, apesar de não ser um múnus do Poder Judiciário a perquirição de bens da devedora passíveis de serem 
arrestados, foi lhe facultado, a realização de pesquisas junto aos órgãos conveniados aos Tribunais com o propósito dar maior 
celeridade, efetividade ao processo e prestação jurisdicional, com a consequente satisfação do crédito da parte credora. De 
fato, vislumbro dos autos a viabilidade da realização de pesquisa a fim de localizar bens da executada passíveis de serem 
arrestados e, em regular impulso oficial, procedo à pesquisa junto aos sítios da ANOREG e RENAJUD (extratos em anexo). 
Sem prejuízo, intimo o exequente para que se manifeste acerca das pesquisas realizadas neste feito e/ou indique bens, 
passíveis de serem arrestados, no prazo de 15 dias e/ou requeira o que entender de direito, no mesmo prazo, tudo sob pena 
de extinção do feito. Em caso de silêncio, intime-se o exequente, via correio com aviso de recebimento, para cumprir em 05 
dias com a mesma admoestação. Saliento que pedidos protelatórios que não tenham a finalidade de cumprir a determinação 
acima serão inadmitidos, além do que, darão azo à aplicação da multa de 10% do valor da causa em favor do Estado, disposta 
no artigo 77, inciso IV, § 2° do CPC. Cumpra-se. ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(s) o(s) executado(s) de que, 
expirado o prazo deste edital de citação, terá(terão) o prazo de 15 (quinze) dias para opor(oporem) embargos. E, para que 
chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será 
afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, CLAUDIO JUNIOR DE OLIVEIRA, digitei. Cuiabá, 06 de agosto 
de 2018. Deivison Figueiredo Pintei - Gestor(a) Judiciário(a) - Autorizado art. 1.205/CNGC. (28/08/2018)

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO - COMARCA DE DIAMANTINO - Primeira Vara Cível - EDITAL DE 
CITAÇÃO PRAZO 30 DIAS - Dados do Processo: Processo: 3370-33.2016.811.0005 - Código: 111338 - Vlr Causa: R$ 14.711,68 - 
Tipo: Cível - Espécie: Execução de Título Extrajudicial->Processo de Execução->PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO - Polo 
Ativo: DIRCEU PINHATTI MENDES - Polo Passivo: SOUZA PEREIRA LTDA-ME - Pessoa(s) a ser(em) citadas(s): SOUZA 
PEREIRA LTDA-ME (Executados(as)), CNPJ: 18158151000138, Endereço: Av. São Paulo, N° 238, Bairro: Nova Várzea Grande, 
Cidade: Várzea Grande-MT, CEP: 78135730. FINALIDADE: CITAÇAO DO(S) EXECUTADO(S) acima qualificado(s), atualmente em 
lugar incerto e não sabido, dos termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, 
para, no prazo de 3 (três) dias, contados da expiração do prazo deste edital, pagar o débito abaixo descrito, com atualização 
monetária e juros, ou nomear bens à penhora suficientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida. Resumo da Inicial: O exequente efetuou a venda de produtos ao 
executado no valor de R$14.654,50, no qual recebeu deste o cheque n. 850079, emitido em 12 de agosto de 2016 da conta corrente n. 
8.498-0 da agencia do Banco do Brasil n.° 7139. Ocorre que o cheque foi sustado pelo motivo 21. Requereu o citação do réu para 
pagamento do débito atualizado e fez os demais requerimentos de praxe. Deu-se a causa o valor de R$14.711,68.  VALOR TOTAL 
DO DÉBITO, INCLUINDO HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E CUSTAS Débito Atualizado: R$ 14.711,68 Honorários Fixados: R$ 
0,00 Custas Processuais: R$ 0,00 Total para Pagamento: R$ 14.711,68 Despacho/Decisão: Vistos etc. Defiro o pedido de fls. 
113/114.Cite-se a parte executada, via edital, pelo prazo de 30 (trinta) dias, para que, no prazo de 03 (três) dias, efetue o pagamento 
da dívida (art. 829, NCPC), acrescida das custas processuais e honorários advocatícios, sendo que em relação a esses FIXO em 10% 
sobre o valor da causa e, caso de integral pagamento no prazo, a verba honorária será reduzida pela metade, cientificando-o(s), 
ainda, a(s) parte(s) devedora(s) de que dispõe(m) do prazo de 15 (quinze) dias para interposição de embargos de devedor, 
independente da segurança do Juízo.Não sendo efetuado o pagamento e, desde já, indicado bens à penhora, o oficial de justiça, 
munido da segunda via do mandado, procederá de imediato à penhora dos bens nomeados pelo(s) exequente(s) ou na sua falta, 
tantos bens quantos bastem para a garantia da execução, procedendo sua avaliação e, após, lavrando-se o respectivo auto e 
intimando o(s) executado(s) dos atos praticados. (§ 1°, art. 829, CPC).Decorrido "in albis" o prazo de resposta, nos termos do art. 72, 
inciso II, do NCPC (revel citado por edital), nomeio a Defensora Pública atuante nesta Comarca, para patrocinar a defesa da parte 
devedora.Após, conclusos para ordenação de procedimento.Cite-se. Intimem-se. Cumpra-se, expedindo-se o necessário.As 
providências. ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(s) o(s) executado(s) de quer expirado o prazo deste edital de citação, 
terá(terão) o prazo de 15 (quinze) dias para opor(oporem) embargos. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, 
no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar e costume publicado na forma da Lei. Eu, 
Neumara Regina Silva Nachibal, digitei. Diamantino, 08 de agosto de 2018. Debora Cristina Campos Oliveira.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO - COMARCA DE VÁRZEA GRANDE - 4ª VARA CÍVEL DE VÁRZEA GRANDE 
- EDITAL DE AVISO AOS CREDORES SOBRE O DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL E RELAÇÃO DE CREDORES PRAZO: 15 DIAS AUTOS N.° 1008867-83.2017.8.11.0002 ESPÉCIE: RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL PARTE REQUERENTE: MERCEARIA RODRIGUES LTDA - ME e DA CRUZ E FENIMAN LTDA - ME ADMISTRADOR 
JUDICIAL: Dr. JOILSON BENEDITO DE CAMPOS - OAB/MT n° 15575 - ADVOGADOS: VITTOR ARTHUR GALDINO - OAB/MT 
13955, CLOVIS SGUAREZI MUSSA DE MORAES - OAB/MT 14485, AUGUSTO MÁRIO VIERIA NETO - OAB/MT 15948 e JOÃO TITO 
SCHENINI CADEMARTORI NETO -OAB/MT 16289B. INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO: CREDORES E TERCEIROS 
INTERESSADOS  - RESUMO DA INICIAL: Trata-se de RECUPERAÇÃO JUDICIAL proposta por MERCEARIA RODRIGUES LTDA e 
DA CRUZ E FENINAN LTDA ME, sociedades empresárias devidamente qualificadas e representadas nos autos.Segundo narrado na 
exordial, as requerentes iniciaram as suas atividades a partir do ano de 2002 no ramo de mercearia, e em meados de 2012 iniciou a 
atividade no ramo de materiais de construção. No ano de 2016, as requerentes sofreram forte restrição com a chegada da crise 
econômico-financeira instalada em âmbito nacional.Também afirmam que "em razão do alto índice de inadimplência as empresas 
adentraram o ano de 2017 no vermelho, o que fez com que tivesse dificuldade  de pagar suas dívidas mensais. Juntamente a crise 
instaurada, diante da inadimplência dos clientes, há ainda a crise que assola o Brasil, como um todo, o que fez com que houvesse uma 
queda considerável no número de clientes. Ou seja, as receitas diminuíram e as dividas aumentaram diante dos juros exacerbados 
cobrados pelos bancos ".Pretendem que, seja reconhecida a existência de Grupo Econômico de Fato entre as demandantes, bem 
assim que haja o deferimento do presente pedido de Recuperação Judicial, já que esta é a única forma economicamente viável de 
repactuar as suas dívidas com seus credores, a fim de evitar o fim prematuro das empresas, de modo que possam voltar a contribuir 
com o comércio local, e aumentar a geração de empregos e renda.RESUMO DA DECISÃO DE DEFERIMENTO: Por tais razões, com 
base no disposto no artigo 52, da Lei N.° 11.101/2005, acolho a pretensão contida na petição inicial e, consequentemente DEFIRO O 
PROCESSAMENTO DA RECUPERACÃO JUDICIAL das empresas MERCEARIA RODRIGUES LTDA e DA CRUZ E FENINAN LTDA 
ME, passando a determinar o que segue: a)Nomeio como ADMINISTRADORA JUDICIAL das recuperandas a empresa MEDIAPE - 
Mediação, Arbitragem e Recuperação de Empresas e Perícias LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.° 
30.222.820/0001-99, com endereço Avenida Isaac Póvoas, n° 586, Sala 1-B, Centro-Norte, Cuiabá-MT, fone (65) 3322-9858, e-mail: 
contato@mediape.com.br, que deverá ser intimada pessoalmente com cópia da presente decisão, para dela tomar ciência e, em 
quarenta e oito (48) horas, dizer se aceita o encargo. Em caso positivo deverá assinar, na sede deste Juízo, o respectivo termo de 
compromisso, se comprometendo a fielmente desempenhar a função e todas as responsabilidades a ela inerentes, especialmente nos 
termos dos arts. 21, 22, 23 e 33 da LRF.d) A empresa requerente deverá apresentar em Juízo o Plano de Recuperação Judicial, no 
prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação desta decisão e na forma prevista dos artigos 53 e 54, ambos da LRF, sob 
pena de convolação em falência.e)Determino a suspensão de todas as ações e execuções contra a empresa devedora, na forma e nos 
termos das disposições do art. 6° da LRF, permanecendo os respectivos autos nos Juízos onde se processam, ressalvadas as ações 
previstas nos §§ 1°, 2° e 7° do art. 6° da LRF e as relativas a créditos previstos nos §§ e 4° do art. 49 da mesma Lei, competindo às 
empresas recuperandas comunicarem a suspensão aos Juízos competentes. j) Publicado o edital supracitado, os credores terão o 
prazo de 15 (quinze) dias para apresentarem as suas habilitações ao Administrador Judicial ou as suas divergências quanto aos 
créditos relacionados, competindo-lhes a exata observância da forma disposta no art. T, §1°, da LRF.1)As devedoras ou seus sócios ou 
o Ministério Público podem apresentar ao juiz impugnação contra a relação de credores, no prazo de 10 (dez) dias (artigo 8° LRF), a 
qual tramitará em apartado.m)Os credores terão o prazo de 30 (trinta) dias para manifestarem a sua objeção ao Plano de Recuperação 
Judicial da devedora, contados da publicação da relação de credores na exata forma do disposto no art. 55 da LRF.n)Em atenção ao 
inciso II, do art. 52, da LRF, dispenso da apresentação de certidões negativas de débito fiscal para que as devedoras exerçam suas 
atividades, ressalvada a exceção prevista no referido dispositivo, devendo ser acrescido, em todos os atos, contratos e documentos 
firmados pelas autoras, após o respectivo nome empresarial, a expressão "EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL", consoante prevê o art. 
69 da LRF. o) As demandantes, desde a data de distribuição da presente recuperação judicial, não poderão alienar ou onerar bens ou 
direitos de seu ativo permanente, salvo evidente utilidade reconhecida por este Juízo, depois de ouvido o Comitê de Credores, com 
exceção daqueles previamente relacionados no Plano de Recuperação Judicial, consoante dispõe o art. 66 da LRF.p)Fica vedada a 
venda ou retirada do estabelecimento da devedora dos bens de capital essenciais à atividade empresarial durante o prazo a que se 
refere o art. 4°, do art. 6° da LRF, conforme art. 49, § 3° do mesmo Diploma Legal.No mais, conforme fundamentado no 'item 1' da 
presente decisão, DEFIRO o parcelamento da taxa judiciária devida em 6 (seis) parcelas mensais, nos termos do art. 98, § 6.°, do 
NCPC, vencendo a primeira no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação desta decisão. RELAÇÃO DE CREDORES 
(Nome do credor e valor): Quirografários: BANCO DO BRASIL S/A R$ 158.000,13 BANCO DO BRASIL S/A R$ 5.782,37 BANCO DO 
BRASIL S/A R$ 22.613,21 BANCO DO BRASIL S/A R$ 7.597,76 BANCO DO BRASIL S/A R$ 53.870,78 BANCO DO BRASIL S/A R$ 
20.766,84 BANCO DO BRASIL S/A R$ 440.077,18 VALE FORMOSO DISTRIBUIDORA LTDA R$ 3.000,10 COLM DE GENEROS 
ALIMENTÍCIOS BOM SENHOR LTDA R$ 466,76 NORSA REFRIGERANTES LTDA R$ 1.676,61 DIPALMA COM. DUST. LONG. DE 
PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA R$ 882,20 REI DO COMERCIO E INDUSTRIA DE VELAS R$ 223,78 REI DO COMERCIO E 
INDUSTRIA DE VELAS R$ 223,78 BRF S/A R$ 1.475,34 BANCO DO BRASIL S/A R$16.096,77 BANCO DO BRASIL S/A R$8.675,76 
BANCO DO BRASIL S/A R$134.455,41 BANCO DO BRASIL S/A R$1.735,05 BANCO DO BRASIL S/A R$22.455,35 SEDAVINIL 
COMECIO DE TINTAS LTDA R$10.291,16 CHECKOK R$509,05 CERAMICA BARUC LTDA EPP R$15.948,00 CERAMICA LAVAQUI 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EPP R$546,00 P.C ALVES NETO ME R$1.440,00 P.C ALVES NETO ME R$855,00 MULTILIT 
FIBROCIMENTO LTDA R$55.200,00 MULTILIT INDUSTRIA E COMECIO LTDA R$2.760,94 DMM LOPES E FILHOS LTDA 
R$8.450,74 STOKY COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE MAT PARA CONSTRUÇÃO R$10.681,09 FORTLLEV INDUSTRIA E 
COMERCIO DE PLASTICOS LTDA R$696,13 FIBRA OESTE INDUSTRIA E COMERCIO R$3.730,31 PLASFLEX INDUSTRIA E 
COMERCIO LTDA R$222,80 METALURGICA DOLFER LTDA R$3.088,00 JORGE DE ALMEIDA LEÃO METAIS R$908,49 ISDRALIT 
INDUSTRIA E COMECIO LTDA R$42.635,52 VOTORANTIM CIMENTOS S/A R$15.550,25 MONTEIRO E MONTEIRO LTDA 
R$853,32 CAMARA DE DIRIGENTES LOGISTAS DE CUIABA/MT-CDL R$1.386,90 CERAMICA SANTO ANDRE LTDA ME R$820,00 
CERAMICA SANTA RITA LTDA EPP R$2.375,00 TOTAL: R$. 1.079.023,88. ADVERTÊNCIAS: Ficam intimados os credores e 
terceiros dos prazos previstos no artigo 7°, § 1°, da Lei n° 11.101/05 (15 dias), para apresentação de habilitações de crédito e 
divergência a serem encaminhados diretamente à administrador judicial, e que os documentos das recuperandas podem ser 
consultados junto ao administrador judicial nomeado pelo Juízo, a Administradora Judicial das recuperandas a empresa MEDIAPE - 
Mediação, Arbitragem e Recuperação de Empresas e Perícias LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.° 
30.222.820/0001-99, com endereço Avenida Isaac Póvoas, n° 586, Sala 1-B, Centro-Norte, Cuiabá-MT, fone (65) 3322-9858, e-mail: 
contato@mediape.com.br. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-
se o presente Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Thiago Nunes Dias, digitei. Várzea 
Grande, 17 de agosto de 2018. Assinado Digitalmente THIAGO NUNES DIAS - Analista Judiciário 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO - COMARCA DE DIAMANTINO - Primeira Vara Cível - EDITAL DE 
CITAÇÃO PRAZO 30 DIAS - Dados do Processo: Processo: 3370-33.2016.811.0005 - Código: 111338 - Vlr Causa: R$ 14.711,68 - 
Tipo: Cível - Espécie: Execução de Título Extrajudicial->Processo de Execução->PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO - Polo 
Ativo: DIRCEU PINHATTI MENDES - Polo Passivo: SOUZA PEREIRA LTDA-ME - Pessoa(s) a ser(em) citadas(s): SOUZA 
PEREIRA LTDA-ME (Executados(as)), CNPJ: 18158151000138, Endereço: Av. São Paulo, N° 238, Bairro: Nova Várzea Grande, 
Cidade: Várzea Grande-MT, CEP: 78135730. FINALIDADE: CITAÇAO DO(S) EXECUTADO(S) acima qualificado(s), atualmente em 
lugar incerto e não sabido, dos termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, 
para, no prazo de 3 (três) dias, contados da expiração do prazo deste edital, pagar o débito abaixo descrito, com atualização 
monetária e juros, ou nomear bens à penhora suficientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida. Resumo da Inicial: O exequente efetuou a venda de produtos ao 
executado no valor de R$14.654,50, no qual recebeu deste o cheque n. 850079, emitido em 12 de agosto de 2016 da conta corrente n. 
8.498-0 da agencia do Banco do Brasil n.° 7139. Ocorre que o cheque foi sustado pelo motivo 21. Requereu o citação do réu para 
pagamento do débito atualizado e fez os demais requerimentos de praxe. Deu-se a causa o valor de R$14.711,68.  VALOR TOTAL 
DO DÉBITO, INCLUINDO HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E CUSTAS Débito Atualizado: R$ 14.711,68 Honorários Fixados: R$ 
0,00 Custas Processuais: R$ 0,00 Total para Pagamento: R$ 14.711,68 Despacho/Decisão: Vistos etc. Defiro o pedido de fls. 
113/114.Cite-se a parte executada, via edital, pelo prazo de 30 (trinta) dias, para que, no prazo de 03 (três) dias, efetue o pagamento 
da dívida (art. 829, NCPC), acrescida das custas processuais e honorários advocatícios, sendo que em relação a esses FIXO em 10% 
sobre o valor da causa e, caso de integral pagamento no prazo, a verba honorária será reduzida pela metade, cientificando-o(s), 
ainda, a(s) parte(s) devedora(s) de que dispõe(m) do prazo de 15 (quinze) dias para interposição de embargos de devedor, 
independente da segurança do Juízo.Não sendo efetuado o pagamento e, desde já, indicado bens à penhora, o oficial de justiça, 
munido da segunda via do mandado, procederá de imediato à penhora dos bens nomeados pelo(s) exequente(s) ou na sua falta, 
tantos bens quantos bastem para a garantia da execução, procedendo sua avaliação e, após, lavrando-se o respectivo auto e 
intimando o(s) executado(s) dos atos praticados. (§ 1°, art. 829, CPC).Decorrido "in albis" o prazo de resposta, nos termos do art. 72, 
inciso II, do NCPC (revel citado por edital), nomeio a Defensora Pública atuante nesta Comarca, para patrocinar a defesa da parte 
devedora.Após, conclusos para ordenação de procedimento.Cite-se. Intimem-se. Cumpra-se, expedindo-se o necessário.As 
providências. ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(s) o(s) executado(s) de quer expirado o prazo deste edital de citação, 
terá(terão) o prazo de 15 (quinze) dias para opor(oporem) embargos. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, 
no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar e costume publicado na forma da Lei. Eu, 
Neumara Regina Silva Nachibal, digitei. Diamantino, 08 de agosto de 2018. Debora Cristina Campos Oliveira.
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EXTRAVIO DE DOCUMENTOS FISCAIS
O Sr. WILSON ROQUE POZZOBON – CPF 176.860.169-00, produtor rural 
proprietário da Fazenda LOTE 94-I, Inscrição Estadual nº 13.389.496-7, esta-
belecida a Rodovia BR 163 - KM 834,5, zona rural, no município de Sinop-MT, 
DECLARA para os devidos fins de direito que extraviou as Notas Fiscais Mo-
delo 1 E 1A, NÃO UTILIZADAS E VENCIDAS DOS NUMEROS 055, 057, 067 
a 075, originadas da AIDF nº 642037, emitida em 07/08/2013, notas validas 
até 07/08/2015.


